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Instruções

 Confira o número que você obteve no ato da 
inscrição com o que está indicado no cartão-
resposta.

* A duração da prova inclui o tempo para o preenchimento do 
cartão-resposta.

Para fazer a prova você usará:

 � este caderno de prova;
 � um cartão-resposta que contém o seu nome, número de 
inscrição e espaço para assinatura.

Verifique, no caderno de prova, se:

 � faltam folhas e a sequência de questões está correta.
 � há imperfeições gráficas que possam causar dúvidas.

Comunique imediatamente ao  
fiscal qualquer irregularidade!

Atenção!

 � Não é permitido qualquer tipo de consulta durante a 
realização da prova.

 � Para cada questão são apresentadas 5 alternativas diferen-
tes de respostas (a, b, c, d, e). Apenas uma delas constitui a 
resposta correta em relação ao enunciado da questão.

 � A interpretação das questões é parte integrante da prova, 
não sendo permitidas perguntas aos fiscais.

 � Não destaque folhas da prova.

Ao terminar a prova, entregue ao fiscal o caderno de prova 
completo e o cartão-resposta devidamente preenchido e 
assinado.

novembro

22 22 de novembro

das 15 às 18h

35 questões

3h de duração*

C A D E R N O  
D E  P R O V A 
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Língua Portuguesa 5 questões

Viver em sociedade

A sociedade humana é um conjunto de pessoas ligadas pela necessidade de se 
ajudarem umas às outras, a fim de que possam garantir a continuidade da vida e 
satisfazer seus interesses e desejos.

Sem vida em sociedade, as pessoas não conseguiriam sobreviver, pois o ser 
humano, durante muito tempo, necessita de outros para conseguir abrigo e ali-
mentação. E no mundo moderno, com a grande maioria das pessoas morando na 
cidade, com hábitos que tornam necessários muitos bens produzidos pela indús-
tria, não há quem não necessite dos outros muitas vezes por dia.

Mas as necessidades dos seres humanos não são apenas de ordem material, 
como os alimentos, a roupa, a moradia, os meios de transportes e os cuidados de 
saúde. Elas são também de ordem espiritual e psicológica. Toda pessoa humana 
necessita de afeto, precisa amar e sentir-se amada, quer sempre que alguém lhe 
dê atenção e que todos a respeitem. Além disso, todo ser humano tem suas cren-
ças, tem sua fé em alguma coisa, que é a base de suas esperanças.

Os seres humanos não vivem juntos, não vivem em sociedade, apenas porque 
escolheram esse modo de vida, mas porque a vida em sociedade é uma necessi-
dade da natureza humana. Assim, por exemplo, se dependesse apenas da vontade, 
seria possível uma pessoa muito rica isolar-se em algum lugar, onde tivesse armaze-
nado grande quantidade de alimentos. Mas essa pessoa estaria, em pouco tempo, 
sentindo falta de companhia, sofrendo a tristeza da solidão, precisando de alguém 
com quem falar e trocar ideias, necessitada de dar e receber afeto. E muito provavel-
mente ficaria louca se continuasse sozinha por muito tempo.

Mas, justamente porque vivendo em sociedade é que a pessoa humana pode 
satisfazer suas necessidades, é preciso que a sociedade seja organizada de tal 
modo que sirva, realmente, para esse fim. E não basta que a vida social permita 
apenas a satisfação de algumas necessidades da pessoa humana ou de todas as 
necessidades de apenas algumas pessoas. A sociedade organizada com justiça é 
aquela em que se procura fazer com que todas as pessoas possam satisfazer todas 
as suas necessidades, é aquela em que todos, desde o momento em que nascem, 
têm as mesmas oportunidades, aquela em que os benefícios e os encargos são 
repartidos igualmente entre todos.

Para que essa repartição se faça com justiça, é preciso que todos procurem 
conhecer seus direitos e exijam que eles sejam respeitados, como também devem 
conhecer e cumprir seus deveres e suas responsabilidades sociais.

Dalmo de Abreu Dallari. In: Viver em sociedade.

Conhecimentos Gerais (15 questões)
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3. Assinale a alternativa que apresenta pontuação 
correta para a seguinte frase.

“Ontem pela manhã eu que sou fã de esportes ao ar 
livre fui bem cedinho à praça para pedalar pois esse é 
um esporte de que me agrado muito e isso é vida em 
sociedade.”

a. ( ) Ontem, pela manhã eu, que sou fã de espor-
tes, ao ar livre, fui bem cedinho à praça, para 
pedalar pois esse é um esporte de que me 
agrado muito, e isso é vida em sociedade.

b. ( ) Ontem pela manhã, eu que, sou fã de espor-
tes ao ar livre, fui bem cedinho à praça, para 
pedalar pois esse é um esporte de que me 
agrado muito e isso é vida, em sociedade.

c. ( ) Ontem, pela manhã, eu, que sou fã de espor-
tes ao ar livre fui, bem cedinho, à praça, para 
pedalar pois esse é um esporte de que me 
agrado muito; e isso é vida em sociedade.

d. ( ) Ontem, pela manhã, eu que sou fã de espor-
tes ao ar livre, fui, bem cedinho à praça para 
pedalar, pois esse é um esporte, de que me 
agrado muito e, isso, é vida em sociedade.

e. ( X ) Ontem, pela manhã, eu, que sou fã de espor-
tes ao ar livre, fui, bem cedinho, à praça para 
pedalar, pois esse é um esporte de que me 
agrado muito e isso é vida em sociedade.

4. Assinale a alternativa correta sobre parônimos e 
seus significados.

a. ( X ) Infligir (aplicar uma pena);  
infringir (desobedecer)

b. ( ) Cede (lugar onde funciona um governo);  
sede (vontade de beber água)

c. ( ) Descrição (ser discreto); discrição (representar 
algo ou alguém por palavras)

d. ( ) Deferir (discordar); diferir (concordar)
e. ( ) Comprimento (saudação);  

cumprimento (extensão)

1. Assinale a alternativa que define corretamente a 
tese defendida pelo autor.

a. ( ) A justiça é dispensável na sociedade humana.
b. ( X ) As pessoas não conseguiriam sobreviver sem 

sociedade.
c. ( ) As pessoas podem melhorar a vida em socie-

dade mesmo sem se organizarem com justiça 
e equidade.

d. ( ) Todas as pessoas devem satisfazer suas neces-
sidades na sociedade humana.

e. ( ) Os seres humanos vivem juntos por consequ-
ência de suas escolhas.

2. Observe as frases retiradas do texto e assinale a 
alternativa em que a análise colocada entre parênte-
ses está correta.

a. ( ) Os seres humanos não vivem juntos. (Esta 
frase apresenta linguagem conotativa pelo 
seu forte poder emotivo)

b. ( ) Para que essa repartição se faça com justiça… 
(O termo sublinhado completa o sentido da 
palavra “repartição”, ou seja, “é preciso justiça 
na repartição de deveres e direitos”)

c. ( X ) A sociedade humana é um conjunto de pes-
soas ligadas pela necessidade. (Em uma aná-
lise sintática, no termo sublinhado, temos a 
presença de um predicado nominal)

d. ( ) E muito provavelmente ficaria louca se conti-
nuasse sozinha por muito tempo. (A palavra 
sublinhada é um adjunto adnominal, já que é 
um adjetivo e como tal, um termo acessório 
na oração)

e. ( ) E não basta que a vida social permita apenas 
a satisfação de algumas necessidades da pes-
soa humana. (Se o termo sublinhado fosse 
trocado por “convivências sociais”, os verbos 

“bastar e permitir” deveriam estar no plural 
também, por questão de concordância verbal 
adequada)
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7. Identifique abaixo as afirmativas que correspon-
dem à Antártida (Antártica).

1. Continente onde se registradam temperaturas 
muito baixas.

2. É o continente mais inóspito do planeta.
3. Possui muitas regiões que ainda não foram 

exploradas.
4. Quase todo o seu território é coberto pelo gelo.
5. Possui uma grande diversidade biológica.

Assinale a alternativa que indica todas as afirmativas 
corretas.

a. ( ) É correta apenas a afirmativa 4.
b. ( ) São corretas apenas as afirmativas 1, 2, 3 e 4.
c. ( ) São corretas apenas as afirmativas 1, 2, 4 e 5.
d. ( ) São corretas apenas as afirmativas 2, 3, 4 e 5.
e. ( X ) São corretas as afirmativas 1, 2, 3, 4 e 5.

8. Analise o texto abaixo:

Lentamente, a bandeira vermelha, negra, branca e 
verde começou a subir. As máquinas fotográficas 
captaram o momento: eram 13h16 desta quarta-feira 
(18h16 em Lisboa) e, pela primeira vez, o símbolo  
             estava a ser hasteado na 
sede das Nações Unidas, em Nova Iorque, onde flutua 
agora, tal como as dos 193 membros e a do Vaticano, 
também ele “Estado observador não membro”.

Fonte: Público, Portugal. Versão digital. 30/9/2015. Disponível em:  
http://www.publico.pt/mundo/noticia/

Assinale a alternativa que completa corretamente a 
lacuna do texto.

a. ( ) da ISIS
b. ( ) do Qatar
c. ( X ) da Palestina
d. ( ) da China
e. ( ) da Síria

5. Suponha que você necessite escrever ao seu chefe 
sobre a convivência social em seu ambiente de traba-
lho e, para isso, vale-se de um memorando.

Assinale a alternativa que apresenta corretamente 
uma possível frase de desfecho do texto e um fecho 
da referida correspondência.

a. ( ) Assim, contamos com vosso apoio. 
Respeitosamente.

b. ( ) Sem mais para o momento, contamos com 
seu apoio. Atenciosamente.

c. ( ) Seu apoio é importante para nosso pedido. 
Atenciosamente.

d. ( X ) Diante do contexto apresentado, contamos 
com seu apoio. Respeitosamente.

e. ( ) Vosso apoio é importante para nosso pedido. 
Respeitosamente.

Aspectos históricos,  
geográficos e culturais 5 questões

6. O relatório “Perspectivas da População Mundial: 
A Revisão de 2015”, publicado pela Organização das 
Nações Unidas (ONU), traz dados extremamente preo-
cupantes sobre o crescimento da população.

Assinale a alternativa correta sobre o assunto.

a. ( X ) A população mundial deve ter grande cresci-
mento nas próximas décadas, prevendo-se que 
em 2100 seja superior a 11 bilhões de pessoas.

b. ( ) Embora o número de crianças tenha crescido 
nas últimas décadas, diminui sensivelmente o 
número de pessoas idosas.

c. ( ) Na maior parte dos países a população de 
idosos é quase o dobro da população em 
idade produtiva, inviabilizando os sistemas de 
saúde e previdência públicos.

d. ( ) É uma tendência, que se registra desde a 
década de 60 do século XX, o declínio da 
população mundial, provavelmente em razão 
das baixas taxas de fertilidade.

e. ( ) Até o final do século XXI, dois terços da popu-
lação mundial vai ser formada por “Latinos” 
e vai habitar o território que vai da Baixa 
Califórnia ao Golfo do México.
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Noções de Informática 5 questões

11. O MS Word 2007 em português permite localizar 
uma série de caracteres ou elementos especiais de um 
documento. Dentre esses, pode-se citar:

1. Espaço em branco
2. Caractere de seção
3. Caractere de tabulação
4. Caractere de paginação

Assinale a alternativa que indica todos os itens 
corretos.

a. ( ) São corretos apenas os itens 2 e 4.
b. ( X ) São corretos apenas os itens 1, 2 e 3.
c. ( ) São corretos apenas os itens 1, 2 e 4.
d. ( ) São corretos apenas os itens 2, 3 e 4.
e. ( ) São corretos os itens 1, 2, 3 e 4.

12. A função ARRUMAR do MS Excel 2007 em portu-
guês tem a função de:

a. ( ) Ajustar a quantidade de casas decimais de um 
número ao padrão da planilha.

b. ( ) Ajustar o sinal de um número, colocando-o 
entre parênteses no caso de ser negativo.

c. ( ) Transformar em número inteiro um número 
real.

d. ( ) Realizar divisões sem saldo, arrumando o 
número dividendo para eliminar restos após a 
divisão.

e. ( X ) Remover os espaços de uma sequência de 
caracteres de texto, com exceção dos espaços 
simples entre palavras.

13. Qual o número máximo de colunas de texto que 
o MS Word 2010 em português pode trabalhar em 
uma página com orientação Retrato?

a. ( ) 2
b. ( ) 3
c. ( ) 5
d. ( X ) 11
e. ( ) 19

9. Na VI Cúpula, realizada em Fortaleza no mês de 
julho de 2014), foram assinados os acordos consti-
tutivos do Novo Banco de Desenvolvimento (NBD) e 
do Arranjo Contingente de Reservas (ACR) destinado 
a prover apoio mútuo aos membros em cenários de 
flutuações no balanço de pagamentos.

Assinale a alternativa que identifica o mecanismo 
inter-regional a que se referem as informações acima e 
os países que dele fazem parte.

a. ( ) IBAS: Índia, Brasil, Argentina e África do Sul.
b. ( X ) BRICS: Brasil, Rússia, Índia, China e África do 

Sul.
c. ( ) CPLP: Brasil, Portugal, Angola, Moçambique e 

Cabo Verde.
d. ( ) MERCOSUL: Brasil, Argentina, Paraguai, 

Uruguai e outros países da América do Sul.
e. ( ) UNASUL: Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, 

Equador, Guiana, Peru, Suriname, Uruguai e 
Venezuela.

10. Um conjunto de atividades que objetivam a 
orientação e prevenção ao câncer de próstata e saúde 
do homem, realizadas em Balneário Camboriú, fazem 
parte do mês mundial de conscientização sobre a 
importância da prevenção e do diagnóstico do câncer 
de próstata.

Esse mês é conhecido como:

a. ( ) Janeiro verão.
b. ( ) Fevereiro carnaval saúde.
c. ( ) Outubro Rosa.
d. ( X ) Novembro Azul.
e. ( ) Dezembro verão saudável.
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Coluna  
em Branco.
(rascunho)

14. Pode-se inserir um comentário sobre uma dada 
seleção em um documento do MS Word 2010 em 
português a partir da guia:

a. ( ) Exibição
b. ( ) Inserir
c. ( X ) Revisão
d. ( ) Referências
e. ( ) Página Inicial

15. Ao copiar um intervalo de células contíguas de 
um única coluna no MS Excel 2010 em português, 
deseja-se colar seu conteúdo em um intervalo de 
células de uma única linha.

Para tanto, deve-se selecionar a opção de Colar:

a. ( X ) Transpor
b. ( ) Sem bordas
c. ( ) Manter largura da coluna original
d. ( ) Valores e formatação original
e. ( ) Valores
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Conhecimentos Específicos (20 questões)

16. De acordo com a Lei 8.666/93 e suas alterações, é 
correto afirmar que:

a. ( ) As normas de licitações e contratos não 
podem privilegiar o tratamento diferenciado 
e favorecido às microempresas e empresas de 
pequeno porte na forma da lei.

b. ( ) Apenas o Tribunal de Contas da União e o 
Tribunal de Contas do Estado poderão reque-
rer à Administração Pública os quantitativos 
das obras e preços unitários de determinada 
obra executada, por serem os órgãos fiscaliza-
dores da aplicação dos recursos públicos.

c. ( X ) A licitação destina-se a garantir a observân-
cia do princípio constitucional da isonomia, 
a seleção da proposta mais vantajosa para a 
administração e a promoção do desenvolvi-
mento nacional sustentável e será processada e 
julgada em estrita conformidade com os princí-
pios básicos da legalidade, da impessoalidade, 
da moralidade, da igualdade, da publicidade, 
da probidade administrativa, da vinculação 
ao instrumento convocatório, do julgamento 
objetivo e dos que lhes são correlatos.

d. ( ) A existência de preços registrados obriga a 
Administração a firmar as contratações que 
deles poderão advir, ficando-lhe facultada a 
utilização de outros meios, respeitada a legis-
lação relativa às licitações, sendo assegurado 
ao beneficiário do registro preferência em 
igualdade de condições.

e. ( ) A alienação de bens da Administração Pública, 
subordinada à existência de interesse público 
devidamente justificado, não poderá ser pre-
cedida de avaliação.

17. Segundo a Lei 8.666/93 e suas alterações, é cor-
reto afirmar que:

a. ( X ) São modalidades de licitação: concorrência, 
tomada de preços, convite, concurso e leilão.

b. ( ) São modalidades de licitação: concorrência, 
tomada de preços, convite, concurso e prego-
eiro eletrônico.

c. ( ) Para obras e serviços gerais os limites serão 
fixados em: convite - até R$ 150.000,00,  
tomada de preços - até R$ 1.500.000,00,  
concorrência - acima de R$ 1.500.000,00.

d. ( ) Para serviços gerais e de engenharia os limites 
serão fixados em: convite - até R$ 150.000,00, 
tomada de preços - até R$ 1.500.000,00,  
concorrência - acima de R$ 1.500.000,00.

e. ( ) Para obras gerais os limites serão fixados em: 
convite - até R$ 80.000,00,  
tomada de preços - até R$ 650.000,00,  
concorrência - acima de R$ 650.000,00.

18. De acordo com a Lei 4.320/64, é correto afirmar:

a. ( ) O exercício financeiro dos entes públicos coin-
cidirá com o ano comercial.

b. ( X ) Pertencem ao exercício financeiro as receitas 
nele arrecadadas e as despesas nele legal-
mente empenhadas.

c. ( ) Consideram-se Restos a Pagar as despesas 
empenhadas e pagas até o dia 31 de dezem-
bro, distinguindo-se as processadas das não 
processadas.

d. ( ) Os créditos da Fazenda Pública, de natureza 
tributária ou não tributária, serão escritu-
rados como despesas do exercício em que 
forem arrecadados, nas respectivas rubricas 
orçamentárias.

e. ( ) Dívida Ativa Tributária é o crédito das empre-
sas privadas, proveniente de obrigação legal 
relativa a tributos e respectivos adicionais e 
multas.
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19. Assinale a alternativa correta quanto aos Princípios 
Fundamentais de Contabilidade emitidos pelo Conselho 
Federal de Contabilidade.

a. ( ) O Princípio da oportunidade pressupõe que a 
Entidade continuará em operação no futuro e, 
portanto, a mensuração e a apresentação dos 
componentes do patrimônio levam em conta 
esta circunstância.

b. ( ) A total integridade e tempestividade na pro-
dução e na divulgação da informação contábil 
pode ocasionar a perda de sua relevância, por 
isso é necessário ponderar a relação entre a 
oportunidade e a confiabilidade da informação.

c. ( ) Na variação do custo histórico, uma vez 
integrado ao patrimônio, os componentes 
patrimoniais, ativos e passivos, podem sofrer 
variações decorrentes de diversos fatores. Um 
deles é o valor realizável, em que os ativos são 
reconhecidos pelos valores em caixa ou equi-
valentes de caixa, os quais teriam de ser pagos 
se esses ativos ou ativos equivalentes fossem 
adquiridos na data ou no período das demons-
trações contábeis. Os passivos são reconhe-
cidos pelos valores em caixa ou equivalentes 
de caixa, não descontados, que seriam neces-
sários para liquidar a obrigação na data ou no 
período das demonstrações contábeis.

d. ( X ) Na variação do custo histórico, uma vez inte-
grado ao patrimônio, os componentes patri-
moniais, ativos e passivos, podem sofrer varia-
ções decorrentes de diversos fatores. Um deles 
é o Valor justo, que é o valor pelo qual um 
ativo pode ser trocado, ou um passivo liqui-
dado, entre partes conhecedoras, dispostas a 
isso, em uma transação sem favorecimentos.

e. ( ) Na variação do custo histórico, uma vez 
integrado ao patrimônio, os componentes 
patrimoniais, ativos e passivos, podem sofrer 
variações decorrentes de diversos fatores. Um 
deles é o custo corrente, em que os ativos são 
mantidos pelos valores em caixa ou equiva-
lentes de caixa, os quais poderiam ser obtidos 
pela venda em uma forma ordenada. Os pas-
sivos são mantidos pelos valores em caixa e 
equivalentes de caixa, não descontados, que 
se espera seriam pagos para liquidar as cor-
respondentes obrigações no curso normal das 
operações da Entidade.

20. De acordo com as Normas Brasileiras de 
Contabilidade, assinale a alternativa correta quanto 
aos ativos e passivos contingentes:

a. ( ) Todas as provisões são contingentes porque 
são certas quanto ao seu prazo ou valor.

b. ( ) São reconhecidas como provisão apenas as 
obrigações que surgem de eventos futuros 
que existam independentemente de ações 
passadas da entidade.

c. ( ) Os ativos contingentes surgem normalmente 
de evento planejado ou de outros esperados 
que dão origem à possibilidade de entrada de 
benefícios econômicos para a entidade.

d. ( ) Os riscos e as incertezas que inevitavelmente 
existem em torno de muitos eventos e cir-
cunstâncias não devem ser levados em consi-
deração para se alcançar a melhor estimativa 
da provisão.

e. ( X ) Os ganhos da alienação esperada de ativos 
não devem ser levados em consideração ao 
mensurar a provisão.

21. Quanto às Normas Brasileiras de Contabilidade 
que tratam dos ativos imobilizados, é correto afirmar 
que:

a. ( ) Os custos incorridos no uso ou na transferên-
cia ou reinstalação de um ativo imobilizado 
são incluídos no seu valor contábil.

b. ( ) Um ativo imobilizado não pode ser adquirido 
por meio de permuta por ativo não mone-
tário, ou conjunto de ativos monetários e 
não monetários.

c. ( ) Quando um item do ativo imobilizado é rea-
valiado, se a legislação permitir a reavaliação, 
o valor contábil do ativo não deve ser ajus-
tado para o valor reavaliado.

d. ( X ) O custo de um item de ativo imobilizado deve 
ser reconhecido como ativo se: for provável 
que futuros benefícios econômicos associados 
ao item fluirão para a entidade; e o custo do 
item puder ser mensurado confiavelmente.

e. ( ) O reconhecimento dos custos no valor con-
tábil de um item do ativo imobilizado inicia 
quando o item está no local e nas condi-
ções operacionais de uso pretendidas pela 
administração.
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22. De acordo com as Normas Brasileiras de 
Contabilidade que tratam sobre a redução do valor 
recuperável de ativos, é correto afirmar que:

a. ( ) Um ativo não está desvalorizado quando seu 
valor contábil excede seu valor recuperável.

b. ( ) O valor justo de um ativo é igual ao valor em 
uso do mesmo.

c. ( X ) A estimativa do valor em uso de um ativo 
envolve os seguintes passos: estimar futu-
ras entradas e saídas de caixa derivadas do 
uso contínuo do ativo e de sua baixa final; e 
aplicar a taxa de desconto apropriada a esses 
fluxos de caixa futuros.

d. ( ) A capacidade de um ativo intangível gerar 
benefícios econômicos futuros suficientes 
para recuperar seu valor contábil é usual-
mente sujeita a menor incerteza na fase em 
que o ativo ainda não está disponível para uso 
do que na fase em que ele já se encontra dis-
ponível para uso.

e. ( ) Quando houver indicação de que um ativo 
possa ter sofrido desvalorização, isso pode 
indicar que a vida útil remanescente, o 
método de depreciação, amortização e exaus-
tão ou o valor residual para o ativo necessitem 
ser revisados e ajustados em consonância 
com as normas aplicáveis ao passivo, mesmo 
que nenhuma perda por desvalorização seja 
reconhecida para o ativo.

23. Assinale a alternativa correta quanto às Normas 
Brasileiras de Contabilidade sobre estoques:

a. ( X ) Os estoques são ativos: mantidos para venda 
no curso normal dos negócios; em processo 
de produção para venda; ou na forma de 
materiais ou suprimentos a serem consumi-
dos ou transformados no processo de produ-
ção ou na prestação de serviços.

b. ( ) O valor realizável bruto de um estoque é o 
preço de venda estimado no curso normal dos 
negócios deduzido dos custos estimados para 
sua conclusão e dos gastos estimados neces-
sários para se concretizar a venda.

c. ( ) Os estoques compreendem bens adquiridos 
e destinados à venda, exceto mercadorias 
compradas por um varejista para revenda ou 
terrenos e outros imóveis para revenda.

d. ( ) Os estoques compreendem produtos aca-
bados e produtos em processo de produção 
pela entidade, excluindo matérias-primas e 
materiais aguardando utilização no processo 
de produção.

e. ( ) O custo de aquisição dos estoques compre-
ende o preço de compra, os impostos de 
importação e outros tributos (incluindo os 
recuperáveis perante o fisco), bem como os 
custos de transporte, seguro, manuseio e 
outros diretamente atribuíveis à aquisição de 
produtos acabados, materiais e serviços.
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24. Quanto às Normas Brasileiras de Contabilidade 
que tratam dos critérios contábeis sobre ativos intan-
gíveis, assinale a alternativa correta.

a. ( ) O ativo intangível é um ativo monetário iden-
tificável sem substância física.

b. ( ) O valor depreciável de um intangível é o custo 
de um ativo ou outro valor que substitua o 
custo, menos o seu valor residual.

c. ( ) Em um sistema operacional de computador, 
quando o software não é parte integrante do 
hardware, ele não deve ser tratado como ativo 
intangível.

d. ( ) As atividades de pesquisa e desenvolvimento 
destinam-se ao desenvolvimento de conheci-
mento, que pode gerar ativos com substância 
física, devem ser registradas na contabilidade 
como imobilizado.

e. ( X ) Um ativo satisfaz o critério de identificação, 
em termos de definição de um ativo intangí-
vel, quando: for separável, ou seja, puder ser 
separado da entidade e vendido, transferido, 
licenciado, alugado ou trocado, individual-
mente ou junto com um contrato, ativo ou 
passivo relacionado, independentemente da 
intenção de uso pela entidade; ou resultar de 
direitos contratuais ou outros direitos legais, 
independentemente de tais direitos serem 
transferíveis ou separáveis da entidade ou de 
outros direitos e obrigações.

25. Quanto às Normas Brasileiras de Contabilidade que 
tratam dos tributos sobre o lucro, é correto afirmar que:

a. ( ) Ao final de cada período de apresentação das 
demonstrações contábeis, a entidade não 
pode reavaliar os ativos fiscais diferidos não 
reconhecidos.

b. ( X ) Os tributos correntes relativos a períodos cor-
rentes e anteriores devem, na medida em que 
não estejam pagos, ser reconhecidos como 
passivos.

c. ( ) O benefício referente a um prejuízo fiscal 
que pode ser compensado para recuperar o 
tributo corrente de um período anterior não 
deve ser reconhecido como ativo.

d. ( ) Um ativo fiscal diferido deve ser reconhecido 
para o registro de prejuízos fiscais não utiliza-
dos e créditos fiscais não utilizados na medida 
em que seja provável que estarão disponíveis 
lucros tributáveis futuros contra os quais os 
prejuízos fiscais utilizados e créditos fiscais 
não utilizados possam ser utilizados.

e. ( ) A mensuração dos passivos fiscais diferidos 
e dos ativos fiscais diferidos deve refletir os 
efeitos fiscais que a entidade espera, no início 
do período que está sendo reportado, recupe-
rar ou liquidar o valor contábil de seus ativos e 
passivos.
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26. Conforme a Lei 4.320/64, é correto afirmar que:

a. ( X ) A contabilidade evidenciará perante a 
Fazenda Pública a situação de todos quan-
tos, de qualquer modo, arrecadem receitas, 
efetuem despesas, administrem ou guardem 
bens a ela pertencentes ou confiados.

b. ( ) Ressalvada a competência do Tribunal de 
Contas ou órgão equivalente, a tomada de 
contas dos agentes responsáveis por bens ou 
dinheiros públicos será realizada ou superin-
tendida pelos serviços de engenharias e de 
administração pública.

c. ( ) O registro contábil da receita e da despesa 
far-se-á de acordo com as especificações 
constantes da Lei Patrimonial e dos créditos 
ordinários.

d. ( ) Os débitos e créditos serão escriturados sem 
individuação do devedor ou do credor e espe-
cificação da natureza, importância e data do 
vencimento, quando fixada.

e. ( ) A contabilidade deverá evidenciar, em seus 
registros, o montante dos créditos financei-
ros vigentes, a despesa realizada e a despesa 
patrimonial de custeio, à conta de outros 
créditos, e as dotações disponíveis em transfe-
rências recorrentes.

27. De acordo com o Plano de Contas Aplicado ao 
Setor Público, publicado em 2015, válido para o ano 
de 2016, é correto afirmar que:

a. ( ) A conta Dívida Ativa não Tributária compre-
ende os valores dos créditos de dívida ativa 
tributária inscritos, realizáveis no curto prazo.

b. ( ) A conta Dívida Ativa não Tributária – Inter 
OFSS – Município, Compreende/Registra os 
valores dos créditos de dívida ativa tributá-
ria inscritos, realizáveis em até 12 meses da 
data das demonstrações. Compreende os 
saldos que serão excluídos nos demonstrati-
vos consolidados do Orçamento Fiscal e da 
Seguridade Social (OFSS) de entes públicos 
distintos, resultantes das transações entre o 
ente e um município.

c. ( ) A conta Adiantamentos Concedidos compre-
ende as antecipações concedidas a pessoal 
(tais como antecipações de salários e ordena-
dos, adiantamentos de 13º salário, adianta-
mentos de férias e outros) e a terceiros, excluí-
dos os adiantamentos a fornecedores.

d. ( X ) A conta Variações Patrimoniais Diminutivas 
Pagas Antecipadamente compreende paga-
mentos de variações patrimoniais diminuti-
vas (VPD) antecipadas, cujos benefícios ou 
prestação de serviço à entidade ocorrerão no 
longo prazo.

e. ( ) A conta Aplicação Temporária em Metais 
Preciosos compreende as aplicações de recur-
sos em metais preciosos, não destinados à 
negociação, e que façam parte das atividades 
operacionais da entidade, resgatáveis no 
curto prazo.
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28. Quanto aos balanços definidos pela Lei 4.320/64, 
é correto afirmar que:

a. ( ) O Balanço Financeiro demonstrará as receitas 
e despesas previstas em confronto com as 
realizadas.

b. ( X ) O Balanço Patrimonial demonstrará: o Ativo 
Financeiro, o Ativo Permanente, o Passivo 
Financeiro, o Passivo Permanente, o Saldo 
Patrimonial e as Contas de Compensação.

c. ( ) A Demonstração das Variações Patrimoniais 
evidenciará as alterações verificadas no 
patrimônio, resultantes ou dependentes da 
execução orçamentária, e indicará o resultado 
patrimonial do exercício.

d. ( ) O Balanço Orçamentário demonstrará a receita 
e a despesa orçamentárias bem como os rece-
bimentos e os pagamentos de natureza extra-
-orçamentária, conjugados com os saldos em 
espécie provenientes do exercício anterior, e 
os que se transferem para o exercício seguinte.

e. ( ) O Ativo Permanente compreenderá os crédi-
tos e valores realizáveis independentemente 
de autorização orçamentária e os valores 
numerários.

29. Conforme as Normas Brasileiras de Contabilidade 
Aplicadas ao Setor Público, é correto afirmar que:

a. ( ) Unidade Contábil é classificada em ordinária, 
descentralizada, unificada, consolidada.

b. ( ) O objeto da Contabilidade Aplicada ao Setor 
Público é o patrimônio consolidado de todas 
as entidades privadas e públicas.

c. ( ) Unidade Contábil é classificada em ordinária, 
descentralizada, unificada, consolidada e 
originária.

d. ( ) A função social da Contabilidade Aplicada ao 
Setor Público deve refletir, sinteticamente, o 
ciclo da administração pública para eviden-
ciar informações necessárias à tomada de 
decisões, mas não à prestação de contas e à 
instrumentalização do controle social.

e. ( X ) As entidades abrangidas pelo campo de apli-
cação devem observar as normas e as técnicas 
próprias da Contabilidade Aplicada ao Setor 
Público, considerando-se o seguinte escopo: 
integralmente, as entidades governamentais, 
os serviços sociais e os conselhos profissio-
nais; parcialmente, as demais entidades do 
setor público, para garantir procedimentos 
suficientes de prestação de contas e instru-
mentalização do controle social.
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30. Quanto à Lei de Responsabilidade Fiscal 
101/2000, é correto afirmar que:

a. ( ) É facultado ao ente público consignar na lei 
orçamentária crédito com finalidade impre-
cisa ou com dotação ilimitada.

b. ( ) Em relação à Execução Orçamentária e ao 
Cumprimento das Metas, até cento e cin-
quenta dias após a publicação dos orçamen-
tos, nos termos em que dispuser a lei de dire-
trizes orçamentárias, o Poder Executivo esta-
belecerá a programação financeira e o crono-
grama de execução mensal de desembolso.

c. ( X ) A lei de diretrizes orçamentárias conterá 
Anexo de Riscos Fiscais, onde serão avalia-
dos os passivos contingentes e outros riscos 
capazes de afetar as contas públicas, infor-
mando as providências a serem tomadas, caso 
se concretizem.

d. ( ) Serão objetos de limitação as despesas que 
constituam obrigações constitucionais e 
legais do ente, inclusive aquelas destinadas ao 
pagamento do serviço da dívida, e as ressalva-
das pela lei de diretrizes orçamentárias.

e. ( ) Em relação à Execução Orçamentária e ao 
Cumprimento das Metas, se verificado, ao 
final de um trimestre, que a realização da 
receita poderá não comportar o cumprimento 
das metas de resultado primário ou nominal 
estabelecidas no Anexo de Metas Fiscais, os 
Poderes e o Ministério Público promoverão, 
por ato próprio e nos montantes necessários, 
nos cento e vinte dias subsequentes, limita-
ção de empenho e movimentação financeira, 
segundo os critérios fixados pela Lei de 
Diretrizes Orçamentárias.

31. Quanto à Lei de Responsabilidade Fiscal 
101/2000, é correto afirmar que:

a. ( ) Quanto aos limites com gasto total com pes-
soal, os municípios não poderão exceder 50% 
da receita corrente líquida.

b. ( ) Quanto aos limites com gasto total com pes-
soal, os municípios não poderão exceder 40% 
da receita corrente líquida.

c. ( ) Nos Poderes Legislativo e Judiciário de cada 
esfera, os limites serão repartidos entre seus 
órgãos de forma proporcional à média das 
despesas com pessoal, em percentual da 
receita corrente líquida, verificadas nos dois 
exercícios financeiros imediatamente anterio-
res ao da publicação desta Lei Complementar.

d. ( ) A repartição dos limites globais de despe-
sas com pessoal na esfera municipal será de 
6% para o Legislativo, incluído o Tribunal de 
Contas do Município, quando houver e de 
44% para o Executivo.

e. ( X ) Para os efeitos Lei Complementar 101/2000, 
entende-se como despesa total com pessoal: 
o somatório dos gastos do ente da Federação 
com os ativos, os inativos e os pensionistas, 
relativos a mandatos eletivos, cargos, funções 
ou empregos, civis, militares e de membros de 
Poder, com quaisquer espécies remunerató-
rias, tais como vencimentos e vantagens, fixas 
e variáveis, subsídios, proventos da aposenta-
doria, reformas e pensões, inclusive adicionais, 
gratificações, horas extras e vantagens pesso-
ais de qualquer natureza, bem como encargos 
sociais e contribuições recolhidas pelo ente às 
entidades de previdência.
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33. De acordo com a Lei Complementar 116/2003, 
que dispõe sobre o Imposto Sobre Serviços de 
Qualquer Natureza, é correto afirmar que:

a. ( ) A incidência do imposto Sobre Serviços de 
Qualquer Natureza depende da denominação 
dada ao serviço prestado.

b. ( X ) Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, 
de competência dos Municípios e do Distrito 
Federal, tem como fato gerador a prestação de 
serviços, ainda que esses não se constituam 
como atividade preponderante do prestador.

c. ( ) O imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza não incide sobre o serviço prove-
niente do exterior do País ou cuja prestação se 
tenha iniciado no exterior do País.

d. ( ) O imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza incide sobre as exportações de ser-
viços para o exterior do País, com exceção dos 
serviços desenvolvidos no Brasil.

e. ( ) O imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza incide no valor intermediado no mer-
cado de títulos e valores mobiliários, no valor 
dos depósitos bancários, no principal, juros e 
acréscimos moratórios relativos a operações de 
crédito realizadas por instituições financeiras.

32. Considerando a Portaria Interministerial 
no 163/2001, assinale a alternativa correta.

a. ( ) A classificação da despesa, segundo a sua 
natureza, compõe-se de: categoria econô-
mica; grupo de natureza das transferências; e 
elemento de despesa.

b. ( ) É proibido o desdobramento suplementar dos 
elementos de despesa para atendimento das 
necessidades de escrituração contábil e con-
trole da execução orçamentária.

c. ( ) Entende-se por grupos de natureza de des-
pesa a agregação de elementos de despesa 
que apresentam características distintas 
quanto ao objeto de gasto.

d. ( X ) O elemento de despesa tem por finalidade 
identificar os objetos de gasto, tais como 
vencimentos e vantagens fixas, juros, diárias, 
material de consumo, serviços de terceiros 
prestados sob qualquer forma, subvenções 
sociais, obras e instalações, equipamentos e 
material permanente, auxílios, amortização 
e outros de que a administração pública se 
serve para a consecução de seus fins.

e. ( ) A natureza da despesa será complementada 
pela informação gerencial denominada 
“modalidade de licitação”, a qual tem por 
finalidade indicar se os recursos são aplica-
dos diretamente por órgãos ou entidades no 
âmbito da mesma esfera de Governo ou por 
outro ente da Federação e suas respectivas 
entidades, e objetiva, precipuamente, possi-
bilitar a eliminação da dupla contagem dos 
recursos transferidos ou descentralizados.
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35. De acordo com a Lei 10.520/2002, assinale a alter-
nativa correta.

a. ( ) A fase interna do pregão será iniciada com a 
convocação dos interessados.

b. ( ) Para a modalidade de pregão não serão 
aplicadas subsidiariamente as normas da 
Lei 8.666/93.

c. ( X ) Na modalidade de licitação pregão é vedada 
a exigência de: garantia de proposta; aquisi-
ção do edital pelos licitantes, como condição 
para participação no certame; e pagamento 
de taxas e emolumentos, salvo os referentes a 
fornecimento do edital, que não serão supe-
riores ao custo de sua reprodução gráfica, e 
aos custos de utilização de recursos de tecno-
logia da informação, quando for o caso.

d. ( ) A União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios poderão adotar, nas licitações de 
registro de preços destinadas à aquisição de 
bens, exceto quanto aos serviços comuns da 
área da saúde, a modalidade do pregão, inclu-
sive por meio eletrônico.

e. ( ) Na fase preparatória do pregão a definição 
do objeto não deverá ser precisa, suficiente 
e clara, autorizadas especificações que, por 
excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, 
limitem a competição.

34. Quanto à Lei 10.406/2002 que trata das pessoas 
jurídicas e dos bens públicos, assinale a alternativa 
correta:

a. ( X ) Os bens públicos não estão sujeitos a 
usucapião.

b. ( ) Associações e fundações são pessoas jurídicas 
de direito público.

c. ( ) São pessoas jurídicas de direito público 
interno os Estados estrangeiros e todas as 
pessoas que forem regidas pelo direito inter-
nacional público.

d. ( ) São públicos os bens do domínio nacional 
pertencentes às pessoas jurídicas de direito 
privado interno. Todos os outros são particula-
res, seja qual for a pessoa a que pertencerem.

e. ( ) Começa a existência legal das pessoas jurídi-
cas de direito privado com a inscrição do ato 
constitutivo no respectivo registro, precedida, 
quando necessário, de autorização ou apro-
vação do Poder Executivo, averbando-se no 
registro todas as alterações por que passar o 
ato constitutivo e decai em um ano o direito 
de anular a constituição das pessoas jurídicas 
de direito privado, por defeito do ato respec-
tivo, contado o prazo da publicação de sua 
inscrição no registro.
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